
 Foi divulgado na semana passada o 
relatório de segurança interna rela-
tivo ao ano de 2013. Através desse 
documento foram apresentados e 
analisados os números registados dos 
crimes que chegaram ao conheci-
mento das autoridades durante o ano. 
De acordo com os dados disponibili-
zados, assinala-se um decréscimo do 
número total de crimes registados 
relativamente a 2012, apesar de nal-
gumas tipologias de crime, como a 
violência doméstica ou os crimes ocor-
ridos nas escolas, se ter verificado 
um acréscimo. 

Nesta reflexão procuramos focar o 
significado dos números do crime e 
as leituras que deles se podem fazer. 
É que, perante eles, sobretudo quan-
do se registam decréscimos relativa-
mente a anos anteriores, pode tor-
nar-se tentador a produção de dis-
cursos interpretativos que vão no 
sentido de sustentarem melhorias de 
eficácia na acção das instâncias for-
mais de controlo, designadamente 
das forças policiais, dos serviços de 
segurança e da acção punitiva dos 
tribunais. 

Todavia e sem colocar em causa 
essa possibilidade explicativa, a ver-
dade é que os números oficiais do cri-
me – as estatísticas criminais, como 
são vulgarmente conhecidos – não 
devem ser associados unicamente à 
eficiência do desempenho daquelas 
instituições.  

Importa ler o crime com cuidado e 
a partir de outros ângulos. 

Para lá de poder ser um sinal reve-
lador da eficácia das instituições de 
controlo, a dimensão do crime pode 
indiciar igualmente índices de sen-
timentos de maior ou menor insegu-
rança na sociedade, mas pode ser 
também revelador de alguma des-
confiança relativamente à eficácia da 
acção dessas instituições. 

Pela natureza de actos marginais, 
que escapam – por contrariar – às 
normas e às regras do viver em socie-
dade, grande parte das práticas cri-
minosas tende a ocorrer em contex-
tos de algum recato, o que as torna 
socialmente invisíveis. Do ponto de 
vista do criminoso, o assalto a um 
automóvel é mais eficaz se ocorrer 
preferencialmente de noite, em locais 
mal iluminados ou a recato de olha-
res indesejados. O assalto a residên-
cia oferece menor risco de detecção 
se for praticado durante o dia, quan-
do ninguém está no seu interior. A 
violência doméstica ocorre no inte-
rior da habitação, apenas entre auto-
res e vítimas. E que dizer do crime 
económico, como a corrupção ou a 
fraude, que é conhecido precisamen-

te como o crime de gabinete… 
Os crimes mais expostos são ainda 

assim os mais violentos, como os assal-
tos a bombas de gasolina, a super-
mercados, a bancos, ou a caixas de 
multibanco. E será precisamente por 
este facto que este tipo de crimes, a 
par do homicídio, é provavelmente o 
que apresenta números mais próxi-
mos da realidade das ocorrências. Os 
outros, por não deixarem vítimas 
directas da sua ocorrência (por exem-
plo a corrupção), por não apresenta-
rem testemunhas ou porque simples-
mente as vítimas não apresentam 
denúncia às autoridades (por serem, 
por exemplo, familiares do autor, por 
entenderem que o caso não o justifi-
ca, ou que lhes pareça impossível a 
identificação e punição do autor, ou 
ainda por percepcionarem alguma 
ineficácia na acção das entidades de 
controlo e punição) acabam por não 
aparecer retratados em nenhuma 
estatística. Pior do que isso, não per-
mitem qualquer tratamento policial 
de repressão ou controlo, o que se 
traduz desde logo em perversos sen-
timentos de impunidade para os seus 
autores.  

Os números do crime escondem 
sempre uma dimensão de “cifras 
negras” que não pode, nem deve, ser 
ignorada quando se faz a interpreta-
ção do fenómeno. 

“Liberté, Egalité, Fraternité” (“Liber-
dade, Igualdade, Fraternidade”, na sua 
tradução portuguesa) foi o lema da 
Revolução Francesa. A Revolução teve 
os seus excessos, e terá começado logo 
por não respeitar os princípios que a 
orientaram teoricamente desde início. 
Mas julgo que a perenidade dos con-
ceitos demonstra bem a sua actualida-
de e a importância de por eles se con-
tinuar a pugnar. 
Quando se afirma que a esquerda 
perdeu o rumo, basta regressar ao 
Iluminismo e aos princípios da 
Revolução Francesa para se read-
quirirem balizas essenciais para um 
debate futuro. A esquerda não existe 
sem “Liberdade, Igualdade, Frater-
nidade”, o mesmo é dizer sem ser 
livre para se ser responsável, sem 
ser igual nos direitos e deveres, sem 
ser fraterno na justa divisão do ter e 
do ser. Quem respeitar todas estas 
orientações, por caminhos que 
podem ser diversos, mas que ten-
dem para o mesmo fim, será de 
esquerda. Quem as subverter a seu 
belo prazer, e /ou interesse, não é de 
esquerda. 
Desde a “doutrina social” das igrejas 
ao “socialismo democrático” há um 
vasto campo de entendimento possí-
vel. Nem sequer é necessário dizer-se 
“de esquerda” para se “ser de esquer-
da”. Sobretudo é conveniente não se 
dizer de esquerda quem na prática 
nega os princípios.  
A discussão do que será ser de esquer-
da hoje em dia, neste tempo de equí-
vocos e de ambiguidades, é muito fácil 
de resolver. Basta recuar ao essencial 
e cumprir, no dia a dia da política, da 
economia, da cultura, da convivialida-
de social, o que parece ser uma verda-
de de la Palisse: respeitar o “outro” 
como “nós” queremos ser respeitados.  
Infelizmente, o que mais por aí se vê é 
esse sucessivo desrespeito expresso a 
todos os níveis, desde a prepotência e 
arrogância dos poderosos até à mes-
quinhez dos mais fracos. Julgo que a 
cultura seria um bom antídoto para a 
maleita, mas a cultura é precisamente 
o que mais se desvaloriza neste tempo 
de “baixa finança” sem valores.  


